
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.243.059 - MS 
(2011/0263321-8)
  
RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
EMBARGANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANESSA DE MESQUITA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MÁRCIO DA SILVA MELO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES VILLANUEVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CARACTERIZADO. SÚMULA Nº 158 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
Os acórdãos proferidos pela 1ª Seção e suas Turmas acerca de 
causas atinentes ao direito administrativo não estão sujeitos a 
embargos de divergência fundados em acórdãos prolatados pela 3ª 
Seção e suas Turmas, que já não têm competência nessa matéria. 
Embargos de divergência não conhecidos.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer dos 
embargos de divergência, nos termos do voto do Senhor Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Francisco Falcão, 
Laurita Vaz, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Sidnei 
Beneti, Jorge Mussi e Raul Araújo Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia 
Filho. Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp, sendo substituído 
pelo Sr. Ministro Jorge Mussi. Convocado o Sr. Ministro Raul 
Araújo Filho. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO ARI PARGENDLER 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O Estado de Mato Grosso do Sul opõe embargos de 
divergência contra acórdão proferido pela Segunda Turma, 
Relator o Ministro Castro Meira, assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL. EXIGÊNCIA DE LIMITE DE IDADE. 
ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO. 
DECADÊNCIA DO MANDAMUS. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. MOMENTO 
EM QUE O ATO COATOR SE TORNA EFICAZ. 

1. Discute-se nos autos o termo inicial do prazo de 
decadência para a impetração de mandado de segurança contra ato 
coator que indeferiu a matrícula no curso de formação de 
soldado porque não atendida a exigência contida no edital 
quanto ao limite de idade.

2. Não configura ato coator a exigência que, no momento da 
publicação do edital, não fere o direito líquido e certo do 
candidato, detentor, tão somente, da mera expectativa em ser 
aprovado.

3. A coação surge apenas no momento em que o candidato, 
ora impetrante, veio a ser eliminado do certame. Somente a 
partir desse momento, a regra editalícia passa a afetar seu 
direito subjetivo, legitimando-o para a impetração.

4. Assim, o termo a quo para a fluência do prazo 
decadencial é o ato administrativo que indeferiu a matrícula do 
candidato após ter sido aprovado em todas as fases do certame, 
e não a mera publicação do respectivo edital. Precedentes: REsp 
1.230.048-PR julgado em 17.05.2011; REsp 1.243.287 - MS DJe 
10.05.2011; AgRg no Ag 1.318.406-MS, DJe 1.12.2010; RMS 
23.604-MT, DJe 2.6.2008, e REsp 588.017-DF, DJ 7.6.2004. 

5. Recurso especial não provido" (e-STJ fl. 234).

As respectivas razões dizem que o acórdão embargado 
diverge do entendimento adotado pela Quinta Turma, apontando 
como paradigma, os seguintes julgados:

"DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  EDITAL.

IMPUGNAÇÃO.  TERMO  INICIAL  PARA  A  IMPETRAÇÃO.
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DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O termo inicial do prazo decadencial da impetração de 
mandado de segurança, que visa a impugnação de norma inserta em 
edital de concurso, é a data de sua publicação. Precedentes.

2. Insurgindo-se o impetrante contra a legalidade de 
cláusula que prevê limite de idade para a participação no 
certame, a publicação do edital constitui o dies a quo do prazo 
decadencial para impetração de mandado de segurança.

3. Impugnada a cláusula do edital após o transcurso de 
cento e vinte dias de sua publicação, resta caracterizada a 
decadência (artigo 18 da Lei nº 1.533/51).

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp nº 
1.154.901, MS, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 07.06.2010).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTA PERDA DE OBJETO 
DO MANDAMUS. NÃO EXISTENTE. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE FATO 
NOVO. APLICAÇÃO À ESPÉCIE DO DECRETO ESTADUAL N.º 9.954/00. 
EXAME DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO PRETÓRIO EXCELSO. 
CONCURSO PÚBLICO. LIMITE DE IDADE. IMPUGNAÇÃO. TERMO A QUO. 
PUBLICAÇÃO DO EDITAL. PRAZO ESTABELECIDO NO ART. 18, DA LEI N.º 
1.533/51. INOBSERVÂNCIA. DECADÊNCIA RECONHECIDA.

(...)

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
firme no sentido de que o prazo decadencial para impetração de 
mandado de segurança objetivando questionamento de normas 
editalícias - no caso, o limite de idade para posse no cargo de 
policial militar -, tem como termo a quo a data da publicação 
do edital do concurso público.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp nº  
1.154.106, MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
de 15.08.2011).

"DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO. EDITAL. 
IMPUGNAÇÃO.  TERMO  INICIAL  PARA  A  IMPETRAÇÃO. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA.

1. O termo inicial do prazo decadencial da impetração de 
mandado de segurança, que visa a impugnação de norma inserta em 
edital de concurso, é a data de sua publicação. Precedentes.

2. Insurgindo-se o impetrante contra a legalidade de 
cláusula que prevê limite de idade para a participação no 
certame, a publicação do edital constitui o dies a quo do prazo 
decadencial para impetração de mandado de segurança.

3. Impugnada a cláusula do edital após o transcurso de 
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cento e vinte dias de sua publicação, resta caracterizada a 
decadência (artigo 18 da Lei nº 1.533/51).

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp nº 
1.186.146, MS, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 14.06.2010).

Os embargos de divergência foram admitidos pelo Ministro 
Felix Fischer (e-STJ fl. 278), e após a respectiva impugnação 
(e-STJ fl. 283/306) o Ministério Público Federal opinou pelo 
não provimento (e-STJ fl. 312/317). 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

Os acórdãos proferidos pela 1ª Seção e suas Turmas acerca 
de causas atinentes ao direito administrativo não estão 
sujeitos a embargos de divergência fundados em acórdãos 
prolatados pela 3ª Seção e suas Turmas, que já não têm 
competência nessa matéria - tudo nos termos da Súmula nº 158 do 
Superior Tribunal de Justiça  "não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissidio com acórdão de turma ou 
seção que não mais tenha competência para a matéria neles 
versada".

Voto, por isso, no sentido de não conhecer dos embargos de 
divergência.

Documento: 1210297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2013 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2011/0263321-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.243.059 / 
MS

Números Origem:  20100163808  20100163808000000  20100163808000200     201100504392

PAUTA: 20/02/2013 JULGADO: 20/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : VANESSA DE MESQUITA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MÁRCIO DA SILVA MELO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES VILLANUEVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu dos embargos de divergência, nos 
termos do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Francisco Falcão, Laurita Vaz, Castro Meira, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Sidnei Beneti, 
Jorge Mussi e Raul Araújo Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Napoleão Nunes Maia Filho. 

Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp, sendo substituído pelo Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Convocado o Sr. Ministro Raul Araújo Filho.
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